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    CAPÍTULO I............................................................


    O QUE É SOCIOLOGIA?



    O que é a Sociologia? Como ela surgiu e se desenvolveu? Quais são os grandes pensadores dessa ciência? Quais são seus principais conceitos, temas e teses? Qual a contribuição dessa ciência para conhecermos a realidade contemporânea? Essas são algumas das principais questões que este livro busca responder.


    Iremos, inicialmente, responder à primeira questão, já que as respostas para as demais estão intimamente ligadas a ela. Existem várias definições de Sociologia. Poderíamos citar “ciência dos fatos sociais”, “ciência da ação social”, “ciência das relações sociais”, “ciência dos fenômenos sociais”, entre inúmeras outras. No entanto, a definição mais comum é ciência da sociedade. Essa definição tem tudo a seu favor: além de ser a mais utilizada, é a que corresponde à etimologia da palavra (socio = social + logia = ciência), é a que abarca todas as outras definições, visto que as demais sempre se referem ao “social”.


    Uma definição, porém, é algo insuficiente. É preciso, desde o início, distinguir entre as palavras do vocabulário comum e os conceitos do pensamento teórico. As palavras que utilizamos em nossa linguagem cotidiana são acessíveis pelo uso cotidiano ou pelo dicionário de língua portuguesa (para aqueles da língua portuguesa). As palavras que desconhecemos o significado nos remetem ao dicionário, que trabalha com sinônimos e explicações simples. Assim, se desconheço o significado da palavra “apedeuta”, basta consultar o dicionário para saber que é sinônimo de “ignorante”, o que já nos traz o significado à mente, e a explicação simples: pessoa que desconhece ou ignora algo. Se é uma palavra de outra língua, basta consultar o dicionário correspondente. Se for, por exemplo, a palavra “love” ou “konstat-i”, basta consultar o dicionário português-inglês, no primeiro caso, e dicionário português-esperanto, no segundo, para saber que a primeira palavra significa “amor”, e a segunda “constatar, verificar, conhecer”.


    No mundo dos conceitos e termos técnicos, isso é diferente. As definições nunca são tão simples. Elas trazem a necessidade de definições complementares, de explicações complexas, remetendo sempre a outros conceitos e relacionando vários fenômenos. É por isso que surgiram os dicionários especializados (de Sociologia, de Filosofia, de Economia, etc.). A comparação entre um dicionário de língua portuguesa e um dicionário especializado mostra a diferença: os verbetes do dicionário comum possuem poucas linhas enquanto que os verbetes do dicionário especializado possuem várias linhas e nos mais profundos até mesmo várias páginas. Isto ocorre não só em razão da complexidade dos conceitos, construtos, termos técnicos, mas também da sua polissemia, isto é, diversos significados que podem assumir. Assim, por exemplo, no dicionário comum de língua portuguesa, podemos consultar a palavra “dialética” e ver o seu significado em poucas palavras: “arte do diálogo”. Contudo, num dicionário de Filosofia, iremos ter algumas páginas para explicar que, na Filosofia antiga, de Zenon a Platão, a expressão dialética tinha o significado de “arte do diálogo”, mas que tal concepção foi-se alterando historicamente, assumindo formas diferentes e maior complexidade em filósofos e pensadores diferentes, desde Plotino, passando por Hegel e Marx, até chegar em concepções posteriores como a de Sartre e Gonseth, entre outras.


    Assim, se olharmos no dicionário de língua portuguesa, veremos que “sociologia” significa “estudo das sociedades humanas, suas leis, etc.” (Mini Houaiss, Dicionário da Língua Portuguesa), enquanto que, se olharmos um dicionário de Sociologia dos mais simples, antigo e resumido, teremos quase uma página dedicada a esse verbete e meia página de indicação bibliográfica, além da informação de que a palavra “sociologia” foi criada por Augusto Comte e diversos detalhes da concepção desse pensador e termina com a definição


     


    a sociologia contemporânea caracteriza-se, através de todas as diferenciações de métodos e técnicas, pelo estudo do social, enquanto social, não enquanto cultural, educacional, econômico ou jurídico. Procura compreender como se formam e desintegram as associações humanas; estuda a influência dos agrupamentos sobre os indivíduos, e as relações entre os homens (Dicionário de Sociologia Globo, p. 316).


     


    Essa é uma das definições e remete também ao social, mas tem elementos de que muitas abordagens sociológicas discordariam. Por isso, dizer que a Sociologia é a ciência da sociedade é um bom ponto de partida, mas insuficiente. Resta algo a ser dito. Iremos, neste sentido, complementar essa definição, o que nos faz sair da esfera da definição para a esfera da concepção, isto é, passaremos para determinada concepção do que é Sociologia.


    Se a Sociologia é a ciência da sociedade, torna-se necessário explicar o que é uma ciência e o que significa “sociedade”. A expressão ciência, como todos os termos científicos, filosóficos, etc., tem diversas definições. Iremos apresentar a que julgamos ser mais adequada. A ciência é um saber sistemático, metódico e empírico, que tem a pretensão de objetividade e neutralidade. Um saber sistemático é aquele que é organizado, coerente, estruturado. O presente texto sobre Sociologia possui essas características: ele se propõe um objetivo, a definição de Sociologia, e vai argumentando e coerentemente construindo o conceito, bem como remetendo a outros conceitos de forma igualmente coerente (como os de ciência e sociedade). A ciência é também um saber metódico, isto é, se fundamenta em um método, um conjunto de preceitos que é um instrumento mental que permite a análise da realidade. Além disso, o saber científico é empírico, no sentido de que se fundamenta na realidade empírica, concreta, ou como diria alguns, em fatos, acessíveis pela experiência ou experimentação.


    Além dessas características, a ciência é geralmente acompanhada por mais dois elementos que são muito mais polêmicos: a objetividade e a neutralidade. A objetividade seria a adequação da ideia científica à realidade objetiva, e a neutralidade seria a não interferência dos valores, concepções religiosas e políticas, preconceitos, do cientista na sua produção científica. Isso, no entanto, é questionado por muitos cientistas e teóricos da ciência, embora, muitas vezes, eles acabem pensando que quando fazem tais análises são “objetivos” e “neutros”.


    A nossa posição em relação a isso é a seguinte: a objetividade e a neutralidade são pretensões da ciência que estão presentes no discurso científico, mas não em sua prática. A objetividade é uma pretensão, uma ambição, uma intenção. Seu grau de realização não é garantido por se tratar de um saber científico. Determinada concepção científica pode ser totalmente falsa ou parcialmente falsa, bem como, em casos raros, pode ser verdadeira. Mas não basta o discurso ser científico para que isso esteja garantido.


    A questão da neutralidade já é diferente. Embora muitos cientistas, incluindo sociólogos, defendam a existência da neutralidade, devemos deixar claro nosso ponto de vista (que não é “neutro” e por isso mesmo é “coerente”) segundo o qual a neutralidade é impossível. Sem dúvida, o cientista, seja de que área for, pode abandonar ou não deixar influir em sua produção científica certos valores e concepções, mas os valores fundamentais e elementos estruturantes de sua mentalidade não podem ser removidos nesse processo, uma vez que seres humanos são seres valorativos, fazem a todo o momento escolhas, seleção, demonstrando suas simpatias, preferências, prioridades, isto é, valorando ou desvalorando as coisas, relações, pessoas. Além de impossível, a necessidade da neutralidade é algo discutível. Sem dúvida, determinados valores, concepções, etc., são obstáculos para a compreensão da realidade – principalmente da realidade social, com a qual estamos envolvidos – mas não todos os valores. O preconceito racial, por exemplo, pode prejudicar uma análise sobre a participação do negro no futebol brasileiro ou então sobre a criminalidade e sua relação com as camadas mais pobres da população. Por outro lado, o princípio de que é necessário dizer a verdade acima de quaisquer interesses pessoais e financeiros é benéfico para a produção científica. Assim, deslocamos a questão da neutralidade e o impossível abandono dos valores, para a discussão sobre quais valores estão por detrás da pesquisa científica e quais são prejudiciais ou importantes para a aproximação com a verdade por parte do pesquisador.


    De tudo isso que foi dito sobre a ciência, fica claro que é uma forma de saber diferente de outras. Existem outras formas de saber, tal como a Filosofia, a Teologia, etc. No entanto, a oposição que se tornou clássica e foi constituída pelo próprio discurso científico, desde o sociólogo Durkheim, passando por diversos outros cientistas, até chegar ao epistemólogo (a epistemologia é considerada teoria da ciência, teoria do conhecimento, ciência da ciência, filosofia da ciência, entre outras definições) Gaston Bachelard, é entre ciência e senso comum. Segundo esses dois pensadores, existe uma ruptura entre essas duas formas de saber. O saber científico é sistemático, organizado, coerente, neutro, verdadeiro (objetivo), etc., e o senso comum é um saber desarticulado, incoerente, valorativo, marcado pelo erro. Hoje em dia tais posições são extremamente criticadas. Na verdade, o discurso científico não é objetivo por si mesmo nem o saber comum, as representações cotidianas, ou o “senso comum”, segundo linguagem tradicional, é sempre falso, bem como as fronteiras entre ambos nem sempre são tão nítidas, já que o discurso científico não é científico em sua totalidade (assim como não existe um mundo puro de conceitos, construtos, termos técnicos) nem o senso comum é sempre incoerente.


    De qualquer forma, existe uma diferença entre a ciência e as representações cotidianas. Podemos ilustrar essa diferença valendo-nos da diferenciação entre pensamento simples e pensamento complexo. As representações cotidianas (senso comum) são formas de pensamento simples, produzidas na vida cotidiana, e que não fornece explicações aprofundadas e embasadas (em métodos, técnicas, etc., isto é, não são produtos de pesquisa) ao passo que o pensamento científico é complexo, organizado sistematicamente, metodicamente, tendo por base um conjunto de informações retiradas da realidade empírica. Essa distinção ajuda a compreender o significado do conceito de ciência, embora não deva levar ao equívoco da concepção tradicional de Durkheim, Bachelard e outros a ponto de opor um ao outro, como se opõe o erro e a verdade.


    Mas até aqui definimos o conceito de ciência. É preciso, no entanto, aprofundar a discussão para chegarmos ao conceito de Sociologia. O conceito de ciência que apresentamos é o conceito de ciência em geral, isto é, aplica-se a todas as ciências, tal como a Física, a Química, a Biologia, a Astronomia, a Economia, a Antropologia, a Historiografia, a Geografia, etc. No entanto, é preciso ir além do conceito geral de ciência para poder conseguir chegar ao conceito de ciência particular. Consideramos útil utilizar a expressão “ciências particulares”. Esta expressão nos ajuda a compreender a especificidade das ciências particulares em contraposição a ideia geral de ciência. Uma ciência particular deve conter em si todos os elementos característicos da ciência em geral, todos os elementos que a definem, mas também deve possuir uma singularidade, uma particularidade. Tal singularidade que deve estar presente numa ciência particular é expressa em seu objeto e método próprios de pesquisa. O surgimento de uma ciência particular ocorre quando ela delimita um objeto de estudo próprio, diferente dos demais, bem como expõe seus métodos de pesquisa. Assim, cada ciência particular busca construir seu próprio objeto de pesquisa e produz os procedimentos metodológicos adequados para realizar a pesquisa. No campo das ciências naturais, temos, por exemplo, a Química, cujo objeto de estudo é a substância; a Física, que se dedica ao estudo da matéria; a Biologia, que estuda os seres vivos. No campo das ciências humanas, temos a Economia que estuda o processo de produção e distribuição das riquezas, a Linguística que se dedica ao estudo da linguagem, entre outras. Obviamente que a delimitação de objeto de estudo não é sempre consensual entre os cientistas particulares, mas há certo consenso entre qual conjunto de fenômenos determinada ciência particular se dedica a estudar.


    A Sociologia é uma ciência e, portanto, carrega em si os elementos característicos do pensamento científico em geral, e sua particularidade reside em seu objeto de estudo, a sociedade, e nos procedimentos metodológicos criados para analisá-la. Assim, resta saber o que é “a sociedade” e quais são os métodos adequados para analisá-la. Isso nos remete ao conceito de sociedade e termos correlatos, por exemplo, social e relações sociais. Não há consenso entre os sociólogos na definição de Sociologia e de sociedade. Mas iremos apresentar uma definição que, de certa forma, abarca várias outras definições e delimita o campo de estudo da Sociologia.


    A expressão “sociedade” pode significar um contrato comercial, o que ocorre quando algumas pessoas se tornam “sócios” de um negócio, formando uma “sociedade” e isso se expressa de forma mais acabada na ideia de “sociedade anônima”, ou uma associação de seres humanos, compreendendo por isso uma população que vive numa organização coletiva. Este último termo corresponde ao significado sociológico de sociedade. No entanto, ele ainda fica muito preso ao empírico, isto é, à vida cotidiana. Por isso, precisamos aprofundar o conceito de sociedade. Podemos definir por sociedade o conjunto das relações sociais existentes em determinado território e momento histórico. Assim, podemos falar de sociedade brasileira, sociedade capitalista, sociedade feudal, etc. Os elementos componentes do conceito de sociedade variam de acordo com a tradição sociológica ou teórica e isso explicitaremos nos próximos capítulos, bem como a questão metodológica. Por enquanto, basta essa definição provisória. Mas é preciso acrescentar que a Sociologia não estuda todas as formas de sociedade historicamente existentes. A sociologia, na verdade, delimita seu campo de estudo remetendo à sociedade moderna, capitalista.


    Os sociólogos não estudam as sociedades pré-históricas ou as sociedades indígenas ainda existentes, nem estuda as sociedades pré-capitalistas (tal como a sociedade escravista, feudal, tributária, escravista colonial, etc.). As sociedades indígenas se tornaram campo de estudo dos antropólogos, isto é, são objeto de estudo da Antropologia. As sociedades do passado, tal como a escravista e a feudal, são objetos de estudo dos historiadores, embora a historiografia também se dedica à sociedade moderna, mas em seu passado histórico. Assim, quando o antropólogo Marshall Sahlins escreve seu livro As sociedades tribais ou o historiador Marc Bloch escreve A sociedade feudal, eles estão rigorosamente trabalhando os objetos de estudo de suas respectivas ciências.


    Neste momento, poder-se-ia questionar que alguns dos grandes sociólogos se dedicaram ao estudo de sociedades pré-capitalistas. Esse é o caso de Durkheim, Weber, Marx, Elias e mais alguns poucos. No entanto, o motivo de esses sociólogos se dedicarem ao estudo de sociedades pré-capitalistas, porém encontra-se justamente na tentativa de explicar a formação da sociedade capitalista. As suas obras tinham o objetivo fundamental de fornecer elementos que contribuíssem com a análise da sociedade moderna, seja através do método comparativo, seja através da análise da constituição histórica do capitalismo ou, ainda, através de busca de elementos societários generalizáveis a todas as formas de sociedade. Assim, quando esses sociólogos se debruçaram sobre as sociedades pré-capitalistas o fizeram com a intenção metodológica ou histórica. Com o desenvolvimento da Sociologia e o processo de ampliação de sua especialização, ela passa a se dedicar cada vez mais à sociedade contemporânea e cada vez menos ao passado histórico das sociedades humanas, inclusive da própria sociedade moderna.


    Com o desenvolvimento histórico da Sociologia, ela passa a criar um processo de produção de “subdisciplinas”, as chamadas “sociologias especiais”. As sociologias especiais se dedicam a analisar fenômenos sociais mais específicos, e assim se desenvolveram a sociologia urbana, a sociologia rural (hoje alguns a denominam sociologia da agricultura), a sociologia do trabalho, a sociologia do lazer, a sociologia política (ou sociologia do poder), a sociologia da arte, a sociologia da educação, a sociologia da burocracia (das organizações, da administração), a sociologia econômica, a sociologia da cultura, a sociologia do conhecimento, a sociologia da violência, a sociologia do esporte, entre inúmeras outras. E, dentro das sociologias especiais, ainda se produzem subdivisões. No interior da sociologia da arte, por exemplo, podemos encontrar a sociologia do cinema, a sociologia da literatura, a sociologia do teatro, a sociologia da música, etc.


    Assim, partindo dessa definição de sociologia, podemos começar nossa caminhada no sentido de ver sua formação histórica, seus principais pensadores, temas e teses, bem como uma análise sintética da sociedade moderna. Ao realizar isso, iremos retomar alguns aspectos aqui esboçados e aprofundar a discussão em torno da ciência da sociedade.

  


  
    CAPÍTULO II............................................................


    A FORMAÇÃO DA SOCIOLOGIA



    A Sociologia surge no bojo de todo um longo processo histórico que é o do surgimento da sociedade moderna. Mas, antes de começarmos a tratar da origem da Sociologia, é preciso ressaltar que os seres humanos sempre elaboraram ideias sobre a sociedade, muito antes do advento da sociedade capitalista. Em épocas passadas, desde a filosofia grega, passando pela sabedoria oriental e pela filosofia medieval, a sociedade ou os aspectos dela foram objetos de digressões e análises, seja de orientação filosófica, teológica, seja de qualquer outra. No entanto, a Sociologia somente surge na sociedade moderna, que é a forma de sociedade que cria as suas condições de possibilidade. Iremos, a partir de agora, expor esse amplo movimento histórico de engendramento da Sociologia.


    A formação da sociedade moderna tem seu processo de engendramento a partir da expansão comercial e da chamada “acumulação primitiva de capital”, realizada através de diversos meios, especialmente do sistema colonial. A sociedade feudal era fundada em um modo de produção quase autossuficiente, com escassas relações de mercado, e com uma concepção de mundo estática, fundada nas “três ordens”, que constitui o imaginário feudal, segundo o historiador Georges Duby.1


    A transição da sociedade feudal para a sociedade capitalista na Europa Ocidental marca a constituição de novas classes sociais, novas relações de produção e sociais. Esse conjunto de mudanças sociais vem acompanhado também por um conjunto de mudanças na mentalidade e na cultura. Trata-se de um longo processo histórico de desagregação da propriedade feudal e da cultura medieval e surgimento de novas formas de propriedade e nova cultura.


    A expansão comercial cumpriu papel fundamental na constituição da nova sociedade, uma vez que a desagregação da propriedade feudal e o surgimento de diversas formas de pequenas propriedades foram incentivados pela ampliação do comércio, incentivando a produção artesã e camponesa. A emergência da manufatura e da produção capitalista propriamente dita marca um passo na constituição de novas relações sociais reforçadas pela expansão comercial. Ao lado dessas mudanças históricas, ocorre intensa mudança cultural. O Renascimento e, posteriormente, o Iluminismo emergem nesse contexto histórico de transição do feudalismo para o capitalismo. A concepção teológica do mundo vai, paulatinamente, sendo substituída pela visão filosófica e racionalista, bem como pela concepção científica. A visão teocêntrica é substituída pela visão antropocêntrica do mundo, bem como as ciências naturais assumem papel fundamental nesse processo, com a constituição da Física e da Astronomia, e o posterior desenvolvimento da Biologia, da Química, etc.


    O capitalismo se vai expandindo a partir do século 16, e esse processo culmina com a Revolução Industrial na Inglaterra e a Revolução Francesa. Tais revoluções vão marcar a consolidação da industrialização e da burguesia enquanto nova classe dominante e dirigente. Os conflitos sociais se intensificam e mudam de caráter, e em vez da oposição do “terceiro estado” contra a nobreza, surge a oposição entre as novas classes exploradas (proletariado, campesinato) e a nova classe dominante, a burguesia, classe capitalista. Obviamente que todas essas mudanças históricas contribuíram com o processo de formação da Sociologia, mas alguns aspectos foram mais determinantes. Iremos, a partir de agora, abordar os aspectos mais importantes desse processo para a constituição da Sociologia.


    As revoluções burguesas e a consolidação do modo de produção capitalista criaram novas necessidades sociais. A produção capitalista incentiva o desenvolvimento técnico e científico, bem como o processo de burocratização e racionalização das organizações e instituições. O capital comercial incentivou, num primeiro momento, o desenvolvimento do capital industrial e este, uma vez hegemônico, generalizou e universalizou a mercantilização das relações sociais. O desenvolvimento do capital comercial foi o primeiro ponto para o desenvolvimento do racionalismo. O filósofo Descartes (1596-1650) foi a primeira grande expressão do novo racionalismo ocidental. O uso da moeda e do sistema de trocas mercantis é forte incentivo para o desenvolvimento das abstrações matemáticas, e é também forte promotor do desenvolvimento da Matemática e da Contabilidade, tal como observou o sociólogo Max Weber. Ao lado de Descartes, Francis Bacon (1561-1626) também teve papel considerável na formação das novas concepções filosóficas. No campo das ciências naturais nascentes, as revoluções copernicana e galileica abrem novos caminhos para o pensamento científico no sentido de sua busca de autonomização em relação ao pensamento teológico e filosófico. Isso culmina com a emergência do Iluminismo, expresso nas obras dos filósofos Montesquieu (1689-1755), Locke (1632-1704), Rousseau (1712-1778), Voltaire (1694-1778), Diderot (1713-1784), D’Alambert (1717-1783), que combateriam o clero, os preconceitos e defenderiam a autonomia do indivíduo, a razão, inaugurando o otimismo das luzes.


    Assim, as novas relações sociais e as novas necessidades sociais que lhes acompanha são fundamentais para explicar a emergência da Sociologia no século 19. Uma dessas novas necessidades é a da racionalização e burocratização das instituições, a começar pelo próprio Estado moderno. Os novos conflitos sociais gerados a partir das revoluções burguesas, agora entre burguesia e proletariado nascente, também produzem a necessidade de maior controle social e maior informação e conhecimento da realidade social. A partir do início do século 19, o surgimento das universidades modernas2 e a oposição criada entre Filosofia e ciência natural marcam o processo de nascimento da Sociologia.


    Por outro lado, o surgimento das ideias dos reformadores sociais, preocupados com a situação da classe trabalhadora após a Revolução Industrial (extensas jornadas de trabalho, condições precárias de vida e habitação, etc.), e o socialismo utópico também seriam importante estímulo para uma nova visão da chamada “questão social”, uma vez que a “vontade divina” não poderia mais explicar a fome, a miséria, a situação de vida marcada por uma superexploração, já que o progresso do racionalismo e da racionalização da cultura ocidental não permitia mais este tipo de explicação.


    Cada ciência particular teve determinações específicas para o seu surgimento e isso também se aplica à Sociologia. Podemos dizer que a Sociologia foi produzida como resultado das revoluções burguesas, destacando-se a Revolução Industrial e a Revolução Francesa, e das mudanças culturais, especialmente as relacionadas com o desenvolvimento das ciências naturais e sua institucionalização (nascimento das universidades modernas) e pela emergência das lutas operárias, expressa tanto nas ideias reformistas e socialistas utópicas e na formação de suas organizações (sindicatos, partidos) e ações.


    A herança intelectual da Sociologia remonta as ciências naturais, a filosofia social e o pensamento social do final do século 18 e início do século 19. Nesse período histórico, as ciências naturais gozavam de grande prestígio e eram o modelo de ciência a ser seguido. O avanço tecnológico e as descobertas na esfera das ciências naturais, principalmente da Física e, no início do século 19, também da Biologia (a teoria da evolução de Darwin), bem como a consolidação das universidades modernas cada vez mais racionalizadas e burocratizadas vão ser a raiz da busca de constituição das ciências humanas.


    A ideia de ciência e o modelo de ciência se fundamentavam nas ciências naturais, e as ideias referentes à sociedade eram produzidas por filósofos e pensadores políticos. Os filósofos sociais, como Montesquieu, Rousseau, Locke, entre outros, buscavam compreender a formação da sociedade moderna, mas através da especulação filosófica, tal como a ideia de um suposto “Estado de Natureza”, no qual os homens viviam naturalmente, que seria substituído por um “Estado Social”, marcado por leis, organização estatal, etc., oriundos do “contrato social”, nome da célebre obra de Jean-Jacques Rousseau. Isso já vinha ocorrendo havia muito tempo com o filósofo Hobbes, considerado ideólogo do absolutismo, que pensava que a emergência do Estado foi provocada pela situação humana no “Estado de Natureza”, marcada pela “luta de todos contra todos”. O Estado seria a resposta para a manutenção da sobrevivência humana e preservação dos bens e seria, necessariamente, devido à natureza egoísta dos seres humanos, um Estado Absolutista. Tal tese de um “Estado de Natureza” seria retomada pelo ideólogo liberal John Locke (1632-1704). Locke concebia a passagem desse Estado para a situação de sociedade civil não pela existência de um egoísmo natural e por uma luta entre os homens mas, sim, para que eles vivessem “melhor”, preservando os seus bens conquistados pelo trabalho. Rousseau já apresentava tese diferente, embora também se fundamentando no pressuposto de um “Estado de Natureza”, segundo o qual os seres humanos viveriam relativamente bem. Mas seria o surgimento da propriedade privada que marcaria a origem dos males e do Estado. Rousseau considerava criticamente a civilização, ao contrário dos demais filósofos iluministas (o que lhe vale a polêmica com Voltaire, entre outros), e pensavam que ela seria a fonte da corrupção do homem.


    Os reformadores sociais e socialistas utópicos teriam preocupações extremamente práticas. Buscavam compreender a situação da classe trabalhadora e propunham reformas, mais ou menos radicais, dependendo do pensador em questão. Foi nesse contexto que surgiram as primeiras informações mais pormenorizadas da vida dos trabalhadores e as primeiras teses socialistas, já embrionárias durante o processo da Revolução Francesa com os sans-cullotes e os igualitaristas ligados a Grachus Babeuf (1756-1795). O destaque deve ser fornecido aos socialistas utópicos que buscavam transformar a sociedade através do apelo à razão, à educação, a experiências cooperativas, etc. Pensadores como Babeuf, Charles Fourier (1772-1837), Robert Owen (1771-1858), Henri Saint-Simon (1760-1825), entre outros, foram alguns dos principais representantes do socialismo utópico.


    Alguns pensadores sociais esboçaram o nascimento da Sociologia, tanto é que alguns os consideraram os fundadores dessa ciência. Esse é o caso de Saint-Simon, Pierre-Joseph Proudhon (1809-1865), Augusto Comte (1798-1857) e Herbert Spencer (1820-1903). Os dois primeiros serão considerados por Gurvitch como os “fundadores franceses da sociologia contemporânea”.3 Saint-Simon é considerado um representante do socialismo utópico, embora também tenha no seu pensamento fortes traços conservadores. Claude-Henri de Rouvroy, Conde de Saint-Simon, produziu extensa obra, que se inicia com sua Carta de um habitante de Genebra a seus contemporâneos, de 1802, mostrando intensa admiração por Isaac Newton, pela ciência e pelos cientistas. Após isso ele escreve várias obras voltadas para sua concepção de sociedade, tais como Ensaios sobre a organização social, História do homem, Memória sobre a Ciência do Homem; O sistema industrial, entre outras de caráter coletivo e sobre outros temas.


    Saint-Simon assume posições conservadoras até 1817, quando passa a se aproximar do pensamento socialista e desenvolve sua concepção de sociedade. Ele sustentava a necessidade de uma “ciência do homem” (que ele denominava “fisiologia social”) embasada na observação dos fenômenos políticos e sociais. Tal ciência não poderia ser produzida pelo clero ou pelas castas feudais, mas tão somente pelos “produtores” (trabalhadores), rompendo com o pensamento religioso medieval e filosófico do século 18. Saint-Simon considerava que a história (como ciência historiográfica) deveria ser uma ciência exata, visando descobrir as etapas da evolução humana e as possibilidades futuras. O sentido da história se encontra no lento processo de industrialização, marcado por lutas de classes, tal como se vê na transição do feudalismo para a sociedade industrial. A classe dos industriais entrou em conflito com a aristocracia feudal e, posteriormente, com a burguesia. Por classe dos industriais ele compreendia todos os que contribuem com a produção de riquezas da sociedade (camponeses, artesãos, comerciantes, etc.). Eles se opõem aos “ociosos”, os detentores do capital e dos meios de produção, os aristocratas, proprietários de terras, sacerdotes, legisladores. Ele defendia a unidade do “bloco industrial”, o que é explicável tendo em vista que a França da época possuía industrialização incipiente e uma grande quantidade de pequenas propriedades, expresso principalmente no sistema artesanal. Com o passar do tempo, Saint-Simon reconhece que essa classe industrial não é homogênea e vai cada vez mais distinguindo aqueles que só possuem a capacidade de trabalho como os responsáveis pela transformação social e o futuro da sociedade industrial. Ele consideraria que haveria uma transição pacífica da atual sociedade para a futura sociedade industrial e isso em parte é derivado de sua visão de que a estrutura econômica da sociedade era fundamental e que as instituições políticas eram sem grande importância. Daí ele prever que, na futura sociedade industrial, haverá a extinção do Estado. “O governo dos homens será substituído pela administração das coisas”, fórmula que será retomada por Engels posteriormente. Ele pensa que a estrutura política será formada por três câmaras: a câmara da invenção, a câmara de exame e a câmara de execução, composta por uma elite de intelectuais, industriais, banqueiros.


    Saint-Simon pensa a ciência do homem fundada na fisiologia e utilizando o método positivo da ciência física. A fisiologia social seria a parte fundamental das fisiologias particulares (Biologia) e da Psicologia. A fisiologia social, ou geral, estudaria a sociedade, que é, segundo ele, uma “máquina organizada”, constituída por partes que contribuem de formas diferentes com o seu conjunto. Esse conjunto, que forma o objeto de estudo da fisiologia social, é composto pela história, pela civilização, pela produção econômica e espiritual, pela luta de classes e grupos sociais.


    Pierre-Joseph Proudhon é mais conhecido como o fundador do anarquismo do que como um dos construtores da Sociologia. Ele foi o responsável pela criação do termo “socialismo utópico”, que ele opõe ao seu socialismo, o “socialismo científico”. Mais tarde, Marx irá retomar essa fórmula mas, no entanto, irá considerar o próprio Proudhon um socialista utópico e tomará suas próprias ideias como expressão de um “socialismo científico”. A análise da sociedade por Proudhon se fundamenta na crítica da propriedade e na ideia de federalismo. Em sua obra mais famosa, O que é a propriedade? ele apresenta sua sentença: “a propriedade é o roubo!” e lança as bases de sua concepção – denominada por ele como “ciência social” – fundada na ideia de “forças coletivas” em oposição à “forças individuais”. Tais forças são compostas por grupos, classes sociais, “sociedades”, e são mais produtivas que a soma das forças individuais. Para ele, são essas forças coletivas que produzem as riquezas e apresenta a tese de que o trabalhador coletivo é a base da sociedade. É por isso que a ciência social deve estudar as forças coletivas e a consciência coletiva, ou, como afirma em outra oportunidade, o homem, seus costumes, virtudes, crimes e loucuras. Essa ciência social é um conhecimento sistemático e racional da sociedade – que é dividida em duas classes sociais no regime capitalista: a classe dos capitalistas, empresários e banqueiros, por um lado, e pela classe dos assalariados, por outro. Posteriormente, ele acrescentaria diversas outras classes incluídas no termo “classe média”.


    Ele também analisou o capitalismo a partir do processo de exploração, no qual o capitalista remunerava apenas o trabalhador individual, e não o imenso trabalho coletivo, promovendo o chamado “erro de conta”. O “erro de conta” é a apropriação capitalista do excedente coletivo criado pelo esforço coletivo que às vezes Proudhon denomina “prelibação capitalista”. É a partir da constatação desta exploração que Proudhon irá analisar a constituição da sociedade e seus elementos constituintes: as forças coletivas (classes sociais, agrupamentos em geral); o direito e as regulamentações sociais; a justiça e o ideal; e a razão coletiva ou consciência coletiva. A base da sociedade é a ação coletiva, cujo trabalho é sua manifestação mais rica e o meio pelo qual as forças coletivas penetram na totalidade social. Todo esse conjunto composto pelas forças coletivas, regulamentações sociais, justiça e consciência coletiva só funcionam por causa da espontaneidade coletiva, que se manifesta em sua plenitude durante as revoluções sociais. Em todas as sociedades, existe uma pluralidade de agrupamentos, e no capitalismo há as classes sociais, sendo que o proletariado e o campesinato se opõem à classe capitalista. A dinâmica social se manifesta através do pluralismo de agrupamentos e classes e pelo conflito entre Estado e sociedade econômica (tema retomado de Saint-Simon). Enquanto permanecer a prelibação capitalista, haverá a dominação da sociedade pelo patronato e pela alta finança. O progresso é o triunfo da razão coletiva e da justiça unidas num ideal afetivo, o que promoveria a revolução social.
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